
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 926924 - SP (2024/0243559-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A G P (PRESO)
ADVOGADO : BARBARA WILLIANS AGUIAR RAFAEL DA SILVA - SP299563
OUTRO NOME : A G
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REGIME PRISIONAL FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, 
é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível 
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do STF, prelecionam, 
respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea". 
2. Na hipótese, em pese tenha sido imposta reprimenda entre 4 e 8 anos de 
reclusão, a manutenção do regime fechado encontra suficiente motivação na 
gravidade concreta da conduta, considerando o modus operandi do 
delito, porquanto cometido "contra criança no ambiente familiar, que, em 
razão, disso, suportou trauma psicológico que, passados alguns anos, ainda 
demandava acompanhamento profissional". 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA43282314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2024 18:59:24
Código de Controle do Documento: 02e3b020-17b9-4990-8535-accf65fefc3a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 926924 - SP (2024/0243559-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A G P (PRESO)
ADVOGADO : BARBARA WILLIANS AGUIAR RAFAEL DA SILVA - SP299563
OUTRO NOME : A G
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REGIME PRISIONAL FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, 
é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível 
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do STF, prelecionam, 
respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea". 
2. Na hipótese, em pese tenha sido imposta reprimenda entre 4 e 8 anos de 
reclusão, a manutenção do regime fechado encontra suficiente motivação na 
gravidade concreta da conduta, considerando o modus operandi do 
delito, porquanto cometido "contra criança no ambiente familiar, que, em 
razão, disso, suportou trauma psicológico que, passados alguns anos, ainda 
demandava acompanhamento profissional". 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus  

impetrado em favor do agravante, nos termos da decisão de e-STJ, fls. 374-377.
Neste recurso, a defesa reitera o argumento de ser indevida a manutenção do regime 

prisional fechado, tendo em vista a quantidade de pena imposta e a fundamentação na gravidade 
abstrata do delito.

Pleiteia, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o recurso seja 
provido, para abrandar o regime prisional imposto ao agravante.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA42636138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/08/2024 15:57:09
Código de Controle do Documento: ce3365ed-31dc-48ce-8408-57b33bcf227c



Não obstante a argumentação apresentada, mantenho a decisão por seus próprios 
fundamentos.

Consoante já afirmado na decisão agravada, de acordo com o entendimento firmado 
nesta Corte, fixada a pena-base no mínimo, legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito, nos termos da Súmula n. 440 deste Tribunal e 718 e 719 do STF.

No caso, embora a pena corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 
anos de reclusão, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez que destacada 
fundamentação concreta para o recrudescimento do regime prisional, ressaltando a gravidade da 
conduta praticada a ensejar a aplicação do regime mais gravoso.

No tocante ao regime prisional, assim considerou o Tribunal de origem:
 

"Desse modo, com a exclusão do segundo fato, a pena fica definitiva em 8 anos de 
reclusão.
Por fim, tratando-se de crime hediondo, cuja gravidade concreta é indiscutível, pois 
foi praticado contra criança no ambiente familiar, que, em razão, disso, suportou 
trauma psicológico que, passados alguns anos, ainda demandava acompanhamento 
profissional circunstância que, se não foi sopesada para aumentar a pena base, deve 
serlembrada para a escolha do regime prisional (art. 59, inciso III, do Código Penal) e 
também em face da pena finalmente concretizada, o regime fechado era mesmo o 
único adequado à repressão da conduta." (e-STJ, fl. 52)

 
A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostra-se inadequado à estreita via do habeas corpus, pois exigiria 
revolvimento probatório.

De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do STF, 
prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime 
não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea".

Na hipótese, os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório e ratificados pelo 
Tribunal a quo não podem ser tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente 
para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos 
verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Por certo, apesar de a pena-base ter sido imposta no piso legal, o estabelecimento de 
regime mais severo do que o indicado pelo quantum da reprimenda tem fundamento na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pelo seu modus operandi, porquanto cometido "contra 
criança no ambiente familiar, que, em razão, disso, suportou trauma psicológico que, passados 
alguns anos, ainda demandava acompanhamento profissional."

Em verdade, a aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário 
na primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime indicado pela 
quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais rigoroso do que o 
indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto Repressor Penal, desde que mediante 
fundamentação idônea, como na hipótese.

Nesse sentido:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. ABALO EMOCIONAL OCASIONADO NA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O abalo emocional ocasionado na vítima, exposto no laudo psicológico, justifica o 
aumento qualitativo do regime inicial, tendo em vista que a conduta do paciente 
transbordou as consequências normais do delito de forma mais grave, de modo 
a ensejar a necessidade de fixação de regime mais gravoso que o previsto no art. 33, § 
2º, "b", do CP.
2. Inaplicável ao caso concreto o Enunciado n. 440 da Súmula desta Corte e os 
Enunciados n. 718 e n. 719 da Súmula do col. Supremo Tribunal Federal, tendo em 
vista que indicada circunstância concreta a ensejar o aumento qualitativo na fixação 
do regime inicial de cumprimento da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 855.884/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME CARCERÁRIO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT POR SE TRATAR DE IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA NÃO ATACADO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 182/STJ. MODO INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS 
GRAVOSO EM RAZÃO DA GRAVIDADE EM CONCRETO DO DELITO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado especificamente todos 
os fundamentos da decisão agravada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".
2. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade 
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já 
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão 
deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em 
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator Ministro 
Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022). No caso, o acórdão ora impugnado transitou 
em julgado em 6/11/2018, de maneira que se mostra inviável o conhecimento do writ 
que pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão 
criminal antes de inaugurar a competência desta Corte acerca da controvérsia. Tal 
fundamento não foi impugnado no presente recurso.
3. O Tribunal de origem alvitrou regime carcerário mais gravoso em razão da 
gravidade em concreto do delito, o que é permitido pela jurisprudência deste 
Sodalício. Precedentes.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido." (AgRg 
no HC n. 782.971/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA42636138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/08/2024 15:57:09
Código de Controle do Documento: ce3365ed-31dc-48ce-8408-57b33bcf227c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 926.924 / SP
Número Registro: 2024/0243559-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001945520188260337 20046522018

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BARBARA WILLIANS AGUIAR RAFAEL DA SILVA
ADVOGADO : BARBARA WILLIANS AGUIAR RAFAEL DA SILVA - SP299563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A G P (PRESO)
OUTRO NOME : A G
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A G P (PRESO)
ADVOGADO : BARBARA WILLIANS AGUIAR RAFAEL DA SILVA - SP299563
OUTRO 
NOME

: A G

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA43237688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2024 01:01:18
Código de Controle do Documento: 6a6a3944-bcf7-4d4f-9073-bcf4191d3b2e



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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